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Introdução

No contexto atual, em que os consumidores estão cada vez mais preocupados com

a procedência e qualidade dos produtos que adquirem, a busca por produtos de origem

conhecida tem se tornado uma prioridade.

Cada vez mais conscientes da importância de escolherem alimentos, bebidas e

outros itens que possuam uma ligação autêntica com determinada região ou localidade, os

consumidores estão valorizando a autenticidade, a tradição e o conhecimento transmitido

por meio desses produtos. Nesse sentido, as indicações geográficas desempenham um papel

essencial ao proporcionarem uma garantia de autenticidade e qualidade aos consumidores,

permitindo-lhes tomar decisões informadas e apoiar a produção local.

As indicações geográficas (IGs) são um instrumento valioso para promover o

desenvolvimento territorial, impulsionar melhorias na produção e fomentar o crescimento

dos produtores e prestadores de serviço por meio de uma ação coletiva de interesse comum.

Ao obterem o reconhecimento como uma indicação geográfica, os produtores

ganham reconhecimento e diferencial no mercado, valorizando seus produtos e obtendo

melhores condições de comercialização. Essa valorização resulta em um aumento da renda

dos produtores, melhoria das condições de vida das comunidades locais e perpetuação das

tradições culturais, contribuindo para a preservação do conhecimento ancestral e para a

identidade regional.

O Sebrae atua na orientação e fomento aos pequenos negócios para protegerem e

promoverem suas regiões vinculadas a produtos/serviços por meio das Indicações

Geográficas, com vistas a acessar mercados, ampliar a competitividade e gerar

desenvolvimento local.

O presente documento apresenta os resultados do diagnóstico técnico para a

Avaliação do Potencial de Indicação Geográfica da Cerâmica da Serra da Capivara, no Estado

do Piauí, Brasil.

A avaliação do potencial de reconhecimento como Indicação Geográfica utiliza

como subsídios para a análise dos dados apresentados nas entrevistas, documentos e

pesquisa acerca dos diferenciais e da notoriedade desse produto na região, a partir da

metodologia própria observando a legislação nacional de Indicações Geográficas.

Por fim, vale ressaltar que a conclusão deste documento, vez que se baseia nas

informações trazidas pelos entrevistados e pesquisas públicas, trata-se de análise técnica,

não condicionando, tampouco garantindo o reconhecimento pelo INPI, órgão responsável

pela análise, regulamentação e concessão de indicações geográficas e marcas coletivas no

Brasil, dentre suas atribuições.



As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas

Conforme o Art. 176 da Lei de Propriedade Industrial - 1996, constitui Indicação

Geográfica a Indicação de Procedência (IP) ou a Denominação de Origem (DO). Dessa forma,

a IG é dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da LPI:

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade,

região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como centro de

extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de determinado

serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cidade,

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou

características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores

naturais e humanos.

A primeira espécie, IP, protege o nome geográfico que se tornou conhecido por

conta de um produto ou serviço. A segunda, DO, pressupõe que as qualidades ou

características de uma determinada área geográfica, incluídos os fatores naturais e humanos,

influenciam exclusiva ou essencialmente um produto ou serviço, tipificando-o.

Por outro lado, conforme o Manual de Marcas, instituído pela Resolução INPI/PR nº

249/2019 e atualmente incorporado à Portaria INPI nº 8/2022, marca coletiva é aquela

destinada a identificar e distinguir produtos ou serviços provenientes de membros de uma

pessoa jurídica representativa de coletividade (associação, cooperativa, sindicato, consórcio,

federação, confederação, entre outros), de produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins,

de procedência diversa (art. 123, inciso III, da LPI).

A marca coletiva possui finalidade distinta da marca de produto ou serviço. O

objetivo da marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço provém

de membros de uma determinada entidade.



Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação
Geográfica da Cerâmica da Serra da Capivara.

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica são estratégias

fundamentais para a preservação e valorização dos produtos típicos e diferenciados do

Brasil, de acordo com a legislação brasileira.

No entanto, é crucial realizar um diagnóstico prévio para verificar se uma

determinada região possui condições reais de ser protegida por meio do registro da

Indicação Geográfica.

Em 2010, o Sebrae desenvolveu uma metodologia para avaliar o potencial de uma

área geográfica relacionada a um produto ou serviço, visando obter o reconhecimento como

Indicação Geográfica. Essa metodologia tem sido aprimorada ao longo dos anos, com base

nos aprendizados adquiridos durante sua aplicação, até que em 2023, após análise técnica,

foi validada a versão atual, focada em conferir mais celeridade na aplicação e participação

mais espontânea dos entrevistados.

O objetivo da aplicação dessa metodologia é auxiliar na tomada de decisões sobre

a viabilidade da implementação de um processo de estruturação de uma Indicação

Geográfica, tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto na modalidade de

Denominação de Origem ou, caso seja entendido pertinente, da estruturação de uma Marca

Coletiva.

A metodologia adota um questionário como guia para realizar entrevistas com os

produtores da região, sendo conduzido por um especialista em Indicação Geográfica. Através

da análise das respostas ao questionário e das informações coletadas em fontes secundárias,

os especialistas são capazes de obter uma visão geral sobre o processo de produção de um

produto ou serviço específico na região em análise. Ao final, são gerados indicadores

qualitativos relacionados aos requisitos necessários para proteger uma Indicação Geográfica,

o que permite criar um laudo de potencialidade para cada caso.



Critérios de análise de potencialidade

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da análise

do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de acordo com 10

critérios:

1 - Governança

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviços não possuem uma entidade que os represente (ou há divisão de governança) e a relação entre

produtores e demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os

produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma

excelente relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e capacidade

de articulação para busca de recursos.

2 - Territorialidade

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer delimitação de

produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso

de pertencimento e produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.



3 - Processo produtivo

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer método de

produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer

padronização e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há uma área

geográfica que agrega as etapas de produção, há forte identidade entre a forma de produção dos

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

4 - Cadeia Produtiva

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não possui

uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a

relação entre produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que

o produto/serviço possui método de produção definido, os produtores/prestadores de serviço são

livres para comercializar e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas

vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas.

5 - Pesquisa

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores ambientais

que influenciam as características dos produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e

também não há fatores humanos que possam ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que

existem estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação entre as

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo

causal ser comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território que

podem complementar tais estudos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica.

6 - Necessidade de proteção

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico vinculado ao

produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que

o nome geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há constantemente

usurpação e o mercado exige a garantia de origem.

7 - Vínculo com o meio geográfico

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa

que é possível comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os fatores

humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas

evidências, tais como estudos e laudos técnicos-científicos.



Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não desqualifica,

de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a

potencialidade de Denominação de Origem..

8 - Notoriedade

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível comprovar

nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5

significa que é possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em nível nacional

e internacional.

9 - Desempenho Econômico

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não são organizados economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno

econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a

nota 5 significa que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região.

Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de forma clara.

10 - Engajamento

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os produtores/prestadores de

serviço não possuem interesse em uma ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao

território; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do

diagnóstico, empolgados e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus

produtos/serviços.



Questões aplicadas

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? {2}

Serra da Capivara.

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? {2}

Peças de cerâmica de diversos modelos (pratos, copos, jarras, etc)

.

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? {2}

Comunidades de Barreiro Grande e barreirinho, município de Coronel José Dias - PI

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão grande é

esta notoriedade (evidências)? {7}

A fama é muito grande para as cerâmicas produzidas na região. Serra da Capivara é a

marca de uma única empresa que produz essas cerâmicas que são criadas por artesãos

da região que trabalham registrados para esta empresa, portanto as peças e o saber

fazer é artesanal e muito específico da região, porém todos os artesãos que produzem

essas peças trabalham para a empresa “Cerâmicas Serra da Capivara” até porque

demanda bastante infraestrutura de maquinário e principalmente fornos.

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço? (legislação, nível de tecnologia

empregado, artesanal, saber fazer, etc) {3}

Os barros descem através das erosões e são coletados em lagoas que se secam após o

período de chuvas, apenas uma vez ao ano, onde são armazenados, misturados, “limpos”

(retiram resíduos) e na sequência seguem para a produção das peças pelos artesãos. As

peças são produzidas depois são secas à sombra, queimadas e na sequência são polidas

e realizadas demais acabamentos para serem enviadas para o banho de minerais que

darão cores às peças. Após o tratamento essas peças voltam para a bancada para

receberem, de forma manual, os desenhos (principalmente remetendo à pinturas

rupestres) e finalmente seguem à fase de esmaltação e controle de qualidade para

serem disponibilizadas para venda.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? Quem faz parte desta cadeia

produtiva? Quais elos da cadeia produtiva dominam o mercado? {4}

Toda a produção é realizada e vendida apenas por uma empresa, existem casos de

lojas próprias, vendas diretas (on line e turistas locais) e lojistas.



7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? Número de

produtores? Quantidade produzida? Produção crescente ou decrescente (série

histórica)? {8}

Tudo que se produz é vendido, inclusive peças que não são aprovadas pelo controle

de qualidade são vendidas a preços mais baratos para outras finalidades como

decoração, por exemplo.

Dados de produção e venda …. pedir para Girleide

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? {3, 4, 8}

O barro é da região e coletado de forma sustentável.

A empresa está preocupada com questões sociais e ambientais.

Todo o processo é feito de forma manual.

Os fornos são abastecidos com gás para obter queima padrão.

Os desenhos remetem a pinturas rupestres da região.

Não é utilizada coloração artificial e também não são vendidas peças sem estarem

finalizadas.

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos (solo, clima, etc)? Se sim,

quais? {5, 7}

Podem haver alguns vínculos com as qualidades do barro e das peças, mas ainda é

algo empírico que precisa ser pesquisado para se comprovar tais vínculos.

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que possam gerar um vínculo

entre eles? Quais ICTs apoiam ou podem vir a apoiar a cadeia produtiva? {5,7}

Não foram citados ICTs que auxiliassem nas pesquisas para busca de uma D.O.

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? {6}

Sim. Existem diversos casos de cópia de peças e principalmente de artesãos que

fazem peças parecidas mas com baixa qualidade e dizem ser da serra da capivara,

quando na verdade não são.

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações ou cooperativas ou algo

que represente os produtores da região? Os produtores se identificam como produtores

da região? {1}

Não existe coletividade pois se trata de um caso onde uma empresa confere

notoriedade para a produção de cerâmicas na região.



13. Quais as expectativas dos produtores em relação a continuidade das atividades? Existe

viabilidade de os filhos permanecerem nas atividades? Existe um cenário próspero de

curto, médio e longo prazo para a atividade? {1, 4, 6}

A empresa detentora do mercado e do saber fazer é muito bem gerida e tem boas

expectativas de aumento de mercado.

14. Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é qualificada? {4}

Existe disponibilidade de mão de obra, pois a atividade era ensinada em escolas além

de serem repassadas de pai para filhos.

A região vive de turismo e produção de artesanato, logo presume-se que novos

artesãos se interessem pelo ofício para garantir vaga de trabalho.

15. A comunidade, o comércio local, poder público, etc já utiliza e valoriza esse produto? {9}

Sim, toda a região conhece e reconhece o valor destes artesanatos.

A população local tem um grande senso de pertencimento à serra da capivara e de

seus atrativos locais.

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a potencial

indicação geográfica? {9}

O turismo é a principal atividade da região porém não existe nada específico para as

cerâmicas na região.

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como uma Indicação

Geográfica para esse território, ou como uma Marca Coletiva para tais

produtos/serviços? {9}

Sim. A proprietária da empresa Cerâmica Serra da Capivara tem muito interesse em

proteger o território para proteger contra a usurpação pois não se trata apenas de plágio

da sua marca como principalmente do uso indevido do local em produtos de baixa

qualidade.

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:

Existem casos de peças em bienais de artes fora do Brasil, Casa Cor, Cenários de

programas de TV e séries da Globo.

Tem parcerias com lojas e redes como a Tok & Stok.

A empresa dispõe de certificações de qualidades que permitem exportar as peças e

utilizar sem fazer mal a saúde humana.



No passado existiam escolas que ensinavam artesanatos, dentre eles as cerâmicas,

mas atualmente estas escolas não existem mais.

A empresa produz cerâmica e outros artesanatos, além disso trabalham com pousada

e restaurante.

A região explora muito o turismo e conta com mais de 80 guias cadastrados sendo

este uma atividade essencial pois a maioria dos pontos turísticos só podem ser acessados

com guias.



Levantamento de dados de análise da potencialidade

A metodologia adotada incorpora um processo abrangente de pesquisa, incluindo a

realização de entrevistas com produtores/prestadores de serviço da região. No entanto, vale

ressaltar a importância da pesquisa secundária e coleta de informações em fontes variadas.

Esse método complementar envolve a análise de dados provenientes de fontes externas,

como a internet e outras fontes documentais.

Os especialistas em Indicação Geográfica utilizam um questionário como guia

durante as entrevistas, mas a abrangência da pesquisa é expandida pela coleta de

informações em fontes secundárias. Essa abordagem permite uma visão mais abrangente do

processo de produção do produto ou serviço em análise, enriquecendo a compreensão dos

especialistas.

É importante destacar que, para garantir transparência e fundamentação robusta, os

insumos provenientes dessa pesquisa secundária são anexados ao documento final. Dessa

forma, os resultados apresentados no laudo de potencialidade refletem não apenas as

informações obtidas durante as entrevistas com os produtores/prestadores de serviço, mas

também os dados reunidos por meio da pesquisa secundária, proporcionando uma análise

mais completa e embasada. Ainda, é importante destacar que uma pesquisa mais

aprofundada deverá ser realizada, posteriormente, na fase de estruturação da Indicação

Geográfica.



Gráfico de radar da região avaliada

O gráfico abaixo apresenta o resultado a respeito do atendimento aos critérios

avaliados da região avaliada, considerando que a escala vai de 0 a 5, sendo que 0 (zero) não

atende ao critério e 5 (cinco) atende totalmente ao critério.



Conclusão da análise técnica da consultoria

Com base nas pesquisas e informações apresentadas, é possível identificar que a

área geográfica de produção da Cerâmica da Serra da Capivara compreende, inicialmente, o

município de Coronel José Dias, do Estado do Piauí. O território, em toda sua extensão,

apresenta características semelhantes que favorecem a produção dos artesanatos com as

características e fama dessa região.

A produção de cerâmica na Serra da Capivara se conecta à história humana e

geológica da região. Uma atividade criativa e econômica que se reinventou a partir da

identidade local com as pinturas rupestres. A partir de importantes atores da região, hoje as

peças artesanais alcançam o mundo e levam o artesanato do Brasil para outras fronteiras.

Na cidade de Coronel José Dias, em 1994 foi fundada a empresa Cerâmica Artesanal

Serra da Capivara. Um projeto que objetivava trazer visibilidade para o parque, para as

pinturas rupestres e para a prática do artesanato com cerâmica.

A arqueóloga Niéde Guidon, que descobriu o maior conjunto de sítios arqueológicos

das Américas e que veio a se transformar no Parque, também foi uma das principais

responsáveis pela abertura da empresa. A cientista entendeu a importância do artesanato

para fortalecimento territorial e vice-versa e, assim, estruturou a empresa, que tem sua

marca registrada a impressão das pinturas rupestres do parque em peças de utilitários em

cerâmica.

Fonte: acervo pessoal



Em relação à matéria-prima usada, também tem forte preocupação ambiental. A

argila utilizada é proveniente de barragens mapeadas na região, quando na época de seca é

feita a coleta e restauro das barragens, assim não se utiliza argila de escavação do solo e

jazidas de mineração. As tintas usadas na cobertura das peças são a base de corantes

naturais. E a empresa segue normas de vigilância sanitária e tem certificado ambiental sobre

o descarte dos materiais.

Considerando os parâmetros legais vigentes e as conclusões provenientes do

questionário realizado, é visível que a Serra da Capivara possui um potencial significativo

que poderia justificar sua qualificação como Indicação Geográfica. Contudo, é incontestável

que a fama está associada à marca registrada Serra da Capivara, não ao território em si.

Mesmo que as características distintivas da região possam respaldar o

reconhecimento como Indicação Geográfica, a restrição da notoriedade à marca registrada,

que utiliza o nome do território, desqualifica a região como uma candidata viável para esse

reconhecimento. Além disso, é crucial salientar que, embora a empresa tenha contribuído

para a notoriedade, principalmente devido ao uso de seu nome, sua abrangência não

engloba a totalidade do território em questão.

Diante desse cenário, a análise global indica que, embora a Serra da Capivara goze

de notoriedade na região, a obtenção da Indicação Geográfica não parece ser a abordagem

mais apropriada. É essencial considerar alternativas que preservem a identidade geográfica

da região, levando em conta não apenas a contribuição da empresa, mas também a

representatividade integral do território.
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